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ESTABILIDADE
GESTANTE

De acordo com o art. 10, II, da Constituição Federal/88, ADCT, a empregada gestante tem direito a estabilidade no emprego,
desde a confirmação da gravidez até 5 meses após o parto.

O parto caracteriza-se a partir do 6º mês de gestação, inclusive em caso de natimorto. Este critério é utilizado pela Previdência
Social para fins de concessão de salário-maternidade (§ 2º, Art. 236, Instrução Normativa nº 118, de 14/04/05, DOU de
18/04/05).

Aborto não criminoso

O aborto ocorre antes do término da gestação (estimado em menos de 20 semanas). Portanto, não se caracteriza parto.
Consequentemente, não alcança a referida estabilidade.

O Tribunal Superior do Trabalho - TST decidiu que a garantia provisória de emprego à gestante, não se aplica à mulher que
sofrer aborto involuntário, por se tratar de norma que visa à proteção não apenas da mãe mas sobretudo do recém-nascido.

"a estabilidade tem por objetivo principal a proteção da saúde e da integridade física do bebê e, em segundo plano, assegurar
tranqüilidade à mãe que, nesse estado, se encontra mais suscetível a alterações emocionais que poderão interferir
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negativamente no desenvolvimento do bebê, bem como garantir que esta possa ter condições de se manter enquanto estiver
cuidando do nascituro nos seus primeiros meses de vida".

A garantia provisória de emprego à gestante, conferida pela norma constitucional, tem por objetivo principal a proteção da saúde e integridade
física do nascituro e, em segundo plano, assegurar tranqüilidade à mãe que, nesse estado, encontra-se mais suscetível de alterações
emocionais, que poderão interferir negativamente no desenvolvimento da criança, bem como garantir que a mesma possa ter condições de se
manter, enquanto estiver cuidando do nascituro nos seus primeiros meses de vida. Regra geral, tal garantia permanece atrelada ao contrato de
trabalho da empregada gestante, desde a confirmação da gravidez, até cinco meses após o parto. Acontece, contudo, que a ocorrência de
aborto involuntário constitui causa extintiva do direito à aludida estabilidade provisória, porquanto deixa de existir o objeto tutelado pela norma,
gerando, em seu lugar, apenas a garantia de permanência no emprego por duas semanas após a interrupção da gravidez (art. 395, CLT) (TST,
RO-AR 765.201/2001.0, José Simpliciano Fontes Fernandes).

O Tribunal Regional do Trabalho do Rio Grande do Sul (4ª Região), decidiu que a garantia constitucional visa à proteção do
nascituro e não da trabalhadora, que é beneficiária apenas indireta.

ESTABILIDADE PROVISÓRIA. GESTANTE. ABORTO. O nascimento com vida é o suporte fático abstratamente previsto na letra "b" do inciso
II do art. 10 do ADCT, que uma vez não consumado em face de aborto involuntário, não possibilita a incidência da norma, afastando o direito à
estabilidade provisória da gestante e a eventual conversão do período estabilitário em indenização equivalente. Tal conclusão decorre da
finalidade da norma, que é assegurar o sustento do nascituro nos primeiros meses de vida. Ac. 00922.029/97-0 RO - João Ghisleni Filho - Juiz-
Relator - 6ª Turma - Julg.: 11.05.2000 - Publ. DOE-RS: 22.05.2000.

ESTABILIDADE - GESTANTE - PARTO PREMATURO - FALECIMENTO DOS RECÉM-NASCIDOS - NÃO RECONHECIMENTO - O escopo
da estabilidade deferida à gestante é a proteção à vida, à criança. Assim, o falecimento dos recém-nascidos após parto prematuro não gera
direito à estabilidade. Reconhece-se apenas o direito ao repouso durante o período estabelecido pelo atestado médico. Após a alta médica,
deve a obreira retornar ao emprego no desempenho normal de suas funções. (TRT 15ª R. - Proc. 11012/01 - (12716/02) - 2ª T. - Rel. p/o Ac.
Juiz Luís Carlos Cândido Martins Sotero da Silva - DOESP 08.04.2002 - p. 34).

Gravidez durante o Aviso Prévio

Confirmada a gravidez da empregada durante o AP, ainda que indenizado, a jurisprudência é bastante dividida, havendo
decisões a favor e contra. Mesmo, entre as próprias turmas do Tribunal Superior do Trabalho divergem-se sobre o tema:

Quinta Turma:

A mulher que engravida após a rescisão do contrato de trabalho, no período de aviso prévio indenizado, não tem direito à
estabilidade garantida às gestantes pela legislação trabalhista. De acordo com a jurisprudência do TST (Súmula 371), a
projeção do contrato de trabalho para o futuro, pela concessão de aviso prévio indenizado, tem efeitos limitados às vantagens
econômicas obtidas no período de pré-aviso. Isso exclui a estabilidade provisória da gestante, quando a gravidez é confirmada
após a rescisão contratual. Se não houve a confirmação da gravidez anteriormente à dispensa, mas depois dela, era lícito à
empresa rescindir o contrato sem justa causa. Nesta situação, a dispensa "não foi obstativa da estabilidade", ou seja, não teve
como objetivo impedir a empregada de usufruir da estabilidade, "porque não havia gravidez no momento em que se deu o
aviso prévio". Não ficou caracterizada, portanto, a violação direta do art. 10 do ADCT, conforme alegava a trabalhadora. (AIRR
1616/2003-041-03-40.2)

"Estabilidade provisória da gestante. Aquisição no aviso prévio. Não usufrui a empregada da estabilidade provisória de gestante, prevista na
Carta Magna, se a concepção da gravidez se deu no período correspondente ao aviso prévio indenizado. Por analogia, aplica-se à Súmula 371
do C.TST que dispõe no sentido de que a projeção do contrato de trabalho para o futuro, pela concessão do aviso prévio indenizado, tem
efeitos limitados às vantagens econômicas obtidas no período de pré-aviso, ou seja, salários, reflexos e verbas rescisórias. (...) (ex-Orientação
Jurisprudencial nº 40 da C. SDI do TST). In casu, restou incontroverso que a concepção ocorreu no período correspondente ao aviso prévio
indenizado. Recurso de revista conhecido e provido". (Proc. nº TST-RR-1389/2003-009-06-00.6 - Ac. 5ª Turma – Aloysio Corrêa da Veiga -
ministro-relator – DJ. 24.02.2006.)

Terceira Turma:

Reconheceu o direito da trabalhadora à estabilidade provisória quando a gravidez tem início durante o aviso prévio trabalhado.
"O aviso prévio trabalhado integra o contrato e, ao contrário da hipótese de aviso prévio indenizado, não tem efeitos apenas
financeiros". A jurisprudência do TST (Súmula 244) que "consagra a responsabilidade objetiva do empregador, considerando
irrelevante seu desconhecimento a respeito do estado de gravidez, com a premissa de que o importante é que a concepção,
fato gerador do direito à estabilidade, haja ocorrido na vigência do contrato de trabalho".

Quarta Turma:

Observou que o fato gerador do direito da empregada gestante manter-se no emprego, sem prejuízo dos salários, com a
conseqüente restrição ao direito do empregador de rescindir o contrato unilateralmente, nasce com a concepção e se projeta
até cinco meses após o parto."A estabilidade provisória prevista na Constituição tem a finalidade não só de proteger a gestante
contra a dispensa arbitrária, por estar grávida, mas principalmente a tutela do nascituro". (RR 679/2001)
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ESTABILIDADE - DA GESTANTE - CONCEPÇÃO DURANTE O AVISO PRÉVIO INDENIZADO - CONFIRMAÇÃO POSTERIOR -
REINTEGRAÇÃO - INVIÁVEL - A ocorrência da concepção no período de aviso prévio, por si só, não enseja o direito à estabilidade à gestante,
pois o texto constitucional foi cristalino em assegurá-la a partir da confirmação da gravidez da empregada (art. 10, II, a ADCT da CF/88).
Estando o direito assegurado desde que confirmada a gravidez, ainda que se constate que a concepção veio a ocorrer durante o período de
pré-aviso, mas a empregada só veio a sabê-lo depois, não há direito à estabilidade. É que entre a data provável da concepção e da
confirmação da gravidez medeia período de tempo que não se tem certeza do seu estado gravídico, nem mesmo para a gestante. O fato só
pode ser confirmado por exame clínico que o revele. Daí, o legislador constituinte reconhecer o direito a partir da confirmação. Recurso
ordinário a que se dá provimento, para julgar o pedido de estabilidade improcedente. (TRT 15ª R. – RO 29259/2000 – Rel. Juiz José Antônio
Pancotti – DOESP 14.01.2002)

O saudoso jurista, José Serson, em seu livro "Curso de Rotinas Trabalhistas", 36ª edição, Ed. RT, pg. 193, escreveu o
seguinte:

" A dação de aviso prévio inibe a estabilidade se a concepção vier a ocorrer após a entrega da carta respectiva, porque aí o
ato de dispensa não pode ser presumido como em fraude à garantia constitucional. "

Gravidez - Contrato a prazo determinado

Tratando-se de contrato a prazo determinado, inclusive o contrato de experiência, o entendimento é pacífico do Tribunal
Superior do Trabalho, através da Súmula 244, III, de que a empregada gestante não tem direito à estabilidade provisória:

"Não há direito da empregada gestante à estabilidade provisória na hipótese de admissão mediante contrato de experiência,
visto que a extinção da relação de emprego, em face do término do prazo, não constitui dispensa arbitrária ou sem justa causa"

GESTANTE - CONTRATO POR PRAZO DETERMINADO - Não há como deferir a estabilidade provisória à gestante, quando a contratação é
temporária e está fulcrada no art. 443 da Consolidação das Leis do Trabalho. O conhecimento prévio do prazo para o término do contrato
formalizado entre as partes, ainda que tenha ocorrido a sua suspensão, é perfeitamente válido. (TRT 12ª R. - RO-V-A . 7622/2001 -
(02193/2002) - Florianópolis - 1ª T. - Relª Juíza Licélia Ribeiro - J. 27.02.2002)

ESTABILIDADE GESTANTE - A empregada gestante dispensada em razão do término de contrato por prazo determinado ( de experiência)
não tem direito à estabilidade provisoria de que trata o ADCT da CF/88. Recurso a que nego provimento. (TRT 9ª R. - ROPS 01127/2001 -
(02934/2002-2001) - Rel. Juiz Sergio Murilo Rodrigues Lemos - DJPR 15.02.2002)

Dispensa inequivoca

A Lei nº 9.029, de 13/04/95, DOU de 17/04/95, deu à mulher grávida, quando dispensada inequivocamente pela empresa, na
fase processual, o direito de opção de escolher entre:

• a readmissão com ressarcimento integral de todo o período de afastamento, mediante pagamento das remunerações
devidas, corrigidas monetariamente, acrescidas dos juros legais; ou então,

• a percepção, em dobro, da remuneração do período de afastamento, corrigida monetariamente e acrescida dos juros
legais.

Empregada Doméstica

Com o advento da Lei nº 11.324, de 19/07/06, DOU de 20/07/06, a empregada doméstica gestante passou a ter direito a
estabilidade no emprego, sendo vedada a dispensa arbitrária ou sem justa causa, desde a confirmação da gravidez até 5
meses após o parto. Aplica-se aos afastamentos a partir de 21/07/06.

CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO FINANCIAMENTO DA
APOSENTADORIA ESPECIAL - GRAU DE RISCO ÚNICO

A Medida Provisória nº 316, de 11/08/06, DOU de 11/08/06, alterou as Leis nºs 8.212 e 8.213, ambas de 24 de julho de
1991, e 9.796, de 5 de maio de 1999, e aumentou o valor dos benefícios da previdência social.
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Em síntese, entre outras alterações relativas ao benefício previdenciário, a alíquota de contribuição de 1, 2 ou 3%,
destinada ao financiamento do benefício de aposentadoria especial será aplicada á um único grau de risco para todos
os estabelecimentos da empresa. Aguarda-se a regulamentação pelo Executivo.

Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória,
com força de lei:

Art. 1º - O art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“§ 14 - Para os fins do disposto no inciso II do caput e no art. 10 da Lei nº 10.666, de 8 de maio de 2003, aplicar-se-á um único
grau de risco para todos os estabelecimentos da empresa, na forma do regulamento.” (NR)

Art. 2º - A Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos:

“Art. 21-A - Presume-se caracterizada incapacidade acidentária quando estabelecido o nexo técnico epidemiológico entre o
trabalho e o agravo, decorrente da relação entre a atividade da empresa e a entidade mórbida motivadora da incapacidade, em
conformidade com o que dispuser o regulamento.” (NR)

“Art. 41-A - O valor dos benefícios em manutenção será reajustado, anualmente, na mesma data do reajuste do salário
mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do último reajustamento, com base no Índice Nacional de
Preços ao Consumidor - INPC, apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

§ 1º - Nenhum benefício reajustado poderá exceder o limite máximo do salário-de-benefício na data do reajustamento,
respeitados os direitos adquiridos.

§ 2º - Os benefícios serão pagos do primeiro ao quinto dia útil do mês seguinte ao de sua competência, observada a
distribuição proporcional do número de beneficiários por dia de pagamento.

§ 3º - O primeiro pagamento de renda mensal do benefício será efetuado até quarenta e cinco dias após a data da
apresentação, pelo segurado, da documentação necessária a sua concessão.

§ 4º - Para os benefícios que tenham sido majorados devido à elevação do salário mínimo, o referido aumento deverá ser
compensado quando da aplicação do disposto no caput, de acordo com normas a serem baixadas pelo Ministério da
Previdência Social.” (NR)

Art. 3º - O art. 3º da Lei nº 9.796, de 5 de maio de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo:

“§ 6º - Aplica-se o disposto neste artigo aos períodos de contribuição utilizados para fins de concessão de aposentadoria pelo
INSS em decorrência de acordos internacionais.” (NR)

Art. 4º - Em 1º de agosto de 2006, os benefícios mantidos pela previdência social em 31 de março de 2006, com data de início
igual ou anterior a 30 de abril de 2005, terão aumento de cinco inteiros e um centésimo por cento, incidente sobre as
respectivas rendas mensais no mês de março de 2006, sendo:

I - três inteiros e duzentos e treze milésimos por cento, a título de reajustamento, para fins do § 4º do art. 201 da Constituição;
e

II - um inteiro, setecentos e quarenta e dois milésimos por cento, a título de aumento real, incidente sobre as respectivas
rendas mensais no mês de março de 2006, após a aplicação do reajuste de que trata o inciso I.

§ 1º - Aos benefícios concedidos de 1º de maio de 2005 a 31 de março de 2006 aplica-se o disposto no inciso I, pro rata, de
acordo com as respectivas datas de início, e o valor integral estabelecido no inciso II.

§ 2º - O disposto no caput e no § 1º aplica-se aos valores expressos em unidade monetária na legislação previdenciária.

§ 3º - Para os benefícios que tenham sido majorados em razão do reajuste do salário mínimo em 1º de abril de 2006, o referido
aumento deverá ser compensado quando da aplicação do disposto no caput, de acordo com normas a serem estabelecidas
pelo Ministério da Previdência Social.
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§ 4º - O aumento de que trata este artigo substitui, para todos os fins, o referido no § 4º do art. 201 da Constituição,
relativamente ao ano de 2006, e, a partir de 1º de agosto de 2006, o referido na Medida Provisória nº 291, de 13 de abril de
2006.

§ 5º - O Poder Executivo regulamentará o disposto neste artigo.

Art. 5º - Para fins do reajuste no ano de 2007, com fundamento no art. 41-A da Lei nº 8.213, de 1991, considerar-se-á o dia 1º
de abril de 2006 como data do último reajuste dos benefícios referidos no caput do art. 4º .

Art. 6º - Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7º - Ficam revogados:

I - o art. 41 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;
II - os arts. 3º e 4º da Lei nº 8.444, de 20 de julho de 1992;
III - o art. 4º da Medida Provisória nº 2.187-13, de 24 de agosto de 2001, no ponto em que dá nova redação ao art. 41 da Lei nº
8.213, de 1991; e
IV - a Lei nº 10.699, de 9 de julho de 2003.

Brasília, 11 de agosto de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Carlos Eduardo Gabas

BENEFÍCIOS E LIMITE MÁXIMO DO SALÁRIO-DE-
CONTRIBUIÇÃO E DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO -

REAJUSTE A PARTIR DE 01/08/2006

O Decreto nº 5.872, de 11/08/06, DOU de 11/08/06, dispôs sobre o aumento, a partir de 1º de agosto de 2006, dos
benefícios mantidos pela Previdência Social com data de início igual ou anterior a 31 de março de 2006. A partir de 1º
de agosto de 2006, o limite máximo do salário-de-contribuição, inclusive o salário-de-benefício, passará de R$ 2.801,56
para R$ 2.801,82 (reajuste de R$ 0,26). Na íntegra:

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o
disposto no art. 4º da Medida Provisória nº 316, de 11 de agosto de 2006,

Decreta:

Art. 1º - Os benefícios mantidos pela Previdência Social, com data de início igual ou anterior a 31 de março de 2006, serão
aumentados, a partir de 1º de agosto de 2006, em cinco inteiros e um centésimo por cento.

§ 1º - Aos benefícios concedidos pela Previdência Social de 1º de maio de 2005 a 31 de março de 2006 aplicam-se os
percentuais constantes da tabela do Anexo a este Decreto, de acordo com as respectivas datas de início.

§ 2º - Para os benefícios que tenham sofrido majoração devido à elevação do salário mínimo, o referido aumento deverá ser
compensado quando da aplicação do disposto neste artigo, de acordo com normas estabelecidas pelo Ministério da
Previdência Social.

Art. 2º - O aumento de que trata o art. 1º substitui, para todos os fins, o referido no § 4º do art. 201 da Constituição,
relativamente ao ano de 2006, e, a partir de 1º de agosto de 2006, o referido na Medida Provisória nº 291, de 13 de abril de
2006.
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Art. 3º - A partir de 1º de agosto de 2006, o limite máximo do salário-de-contribuição e do salário-de-benefício é de R$
2.801,82.

Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de agosto de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Carlos Eduardo Gabas

ANEXO - FATOR DE AUMENTO DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS DE INÍCIO

DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO REAJUSTE
até maio de 2005 5,010%
em junho de 2005 4,280%
em julho de 2005 4,395%

em agosto de 2005 4,364%
em setembro de 2005 4,364%
em outubro de 2005 4,208%

em novembro de 2005 3,607%
em dezembro de 2005 3,050%

em janeiro de 2006 2,640%
em fevereiro de 2006 2,251%
em março de 2006 2,017%

Matenha-se atualizado em todas as rotinas de DP e RH. Faça já a sua
assinatura semestral. Visite o nosso site. Fácil e rápido!
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